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APRESENTAÇÃO

Lacres instituídos pela sociedade e enfrentamentos em tempos de 
exceção, coletânea de vinte e dois capítulos de pesquisadores de diversas 
instituições, corresponde a obra que discute temáticas que circundam sociedade e 
enfrentamentos.

Abordando os conteúdos trazidos nas contribuições que se seguem, temos 
majoritariamente estudos que abordam a psicologia nas suas múltiplas vertentes de 
ações na comunidade social, mas também há a questão que se volta para a política 
de assistência frente ao questionamento de violência e tráfico de drogas. O ambiente 
escolar, dialogado com a ciência da psicologia, também é abordado, de modo que 
perpassa pela interação com a psicopedagogia, com a teoria da psicologia educacional, 
chegando até os desafios da escola na atualidade e a educação especial.

Além das já suscitadas, a presente coletânea congrega também capítulos que 
versam sobre enfermagem, saúde mental, espaços de acolhimento, terceira idade, 
comunidades quilombolas, dilemas enfrentados pelo feminino na sociedade das 
exclusões e prática esportiva.

Tenham ótimas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 10

EDUCAÇÃO ESPECIAL: UMA EXPERIÊNCIA COM 
CRIANÇAS AUTISTAS NO SISTEMA REGULAR DE 

ENSINO
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RESUMO: O autismo se caracteriza 
pela presença de um desenvolvimento 
acentuadamente atípico na interação social 
e comunicação, assim como pelo repertório 
marcadamente restrito de atividades e 

interesses. Estas características podem levar 
a um isolamento contínuo da criança e sua 
família. Entretanto, acredita-se que a inclusão 
escolar pode proporcionar a essas crianças 
oportunidades de convivência com outras 
da mesma faixa etária, constituindo-se num 
espaço de aprendizagem e de desenvolvimento 
da competência social. O objetivo deste estudo 
foi revisar criticamente a literatura a respeito do 
conceito de competência social e dos estudos 
atualmente existentes na área de autismo 
e inclusão escolar. Identificaram-se poucos 
estudos sobre este tema, os quais apresentam 
limitações metodológicas. Este panorama 
aponta para a necessidade de investigações 
que demonstrem as potencialidades interativas 
de crianças com autismo e a possibilidade 
de sua inclusão no ensino regular, desde a 
educação infantil.
PALAVRAS-CHAVE : Educação Especial. 
Autismo. Inclusão.

ABSTRACT: The autismo if characterizes for 
the presence of a acentuadamente atypical 
development in the social interaction and 
communication, as well as for the marcadamente 
restricted repertoire of activities and interests. 
These characteristics can take to a continuous 
isolation of the child and its family. However, 
one gives credit that the pertaining to school 
inclusion can provide to these children chances 

mailto:karinelimaverde@yahoo.com.br
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of convivência with others of the same etária band, consisting in a space of learning 
and development of the social ability. The objective of this study was to critically revise 
literature regarding the concept of social ability and the currently existing studies in 
the autismo area and pertaining to school inclusion. Few studies had been identified 
on this subject, which present metodológicas limitations. This panorama points with 
respect to the necessity of inquiries that demonstrate to the interactive potentialities of 
children with autismo and the possibility of its inclusion in regular education, since the 
infantile education.
KEYWORS: Special education. Autismo. Inclusion.

1 |  INTRODUÇÃO 

O presente artigo trata da aprendizagem e convivência do autismo numa classe 
de sistema regular de ensino. O interesse pelo tema partiu da prática e conhecimento 
de professora, que no dia a dia convive com crianças autistas. Ao abordar o tema, “A 
Educação Especial: uma experiência com crianças autistas no ensino regular” faz-se 
necessário uma analise teórica da história, passando pelo século XIX, aos nossos 
dias.

O autismo foi descrito pela primeira vez como “Autismo Infantil Precoce”. Kanner 
(1944) utilizou o termo para caracterizar a condição clínica de um grupo de 11 crianças 
que apresentavam limitações no relacionamento com outras pessoas e com objetos, 
além de desordens no desenvolvimento da linguagem. 

O comportamento dessas crianças resumia-se a atos repetitivos e estereotipados, 
e a maioria, quando falava, apresentava ecolalia e inversão pronominal. Tinham 
dificuldade em aceitar mudanças de ambiente, além de demonstrar preferência 
por objetos inanimados. A designação “autismo” se referia aos comportamentos 
característicos de isolamento e auto-estimulação que essas crianças apresentavam. 

Kanner (1944) observou que os pais de crianças autistas eram, em sua maioria, 
de classe média alta e apresentavam uma atitude indiferente nos cuidados com 
suas crianças, o que fez com que acreditasse que era o comportamento dos pais 
que causava a condição autista. Afora isso, havia relativa imprecisão (que permanece 
ainda hoje) quanto a quais fatores, biológicos e/ou psicológicos, seriam responsáveis 
pelo quadro autista. 

Nesse tocante, as descrições apresentadas no Diagnostic and Statistical Manual 
of Mental Disorders (DSM), publicado pela Associação Psiquiátrica Americana (APA), 
são as que mais se aproximam de uma coletânea das características definidoras do 
autismo. 

O DSM apresenta o autismo (Transtorno Autista) como um Distúrbio Global do 
Desenvolvimento caracterizado por prejuízos comportamentais que são agrupados 
em três categorias principais: (1) comprometimento da interação social, (2) 
comprometimento da comunicação, e (3) padrões restritos, repetitivos e estereotipados 



Lacres Instituídos pela Sociedade e Enfrentamentos em tempos de Exceção Capítulo 10 102

de comportamento. 
A lista de critérios diagnósticos para o transtorno apresenta quatro critérios para 

cada uma dessas categorias. Para receber o diagnóstico de Transtorno Autista, o 
paciente deve reunir pelo menos 6 dentre os 12 critérios, respondendo ao número 
mínimo de critérios estabelecido para cada categoria, com início dos sintomas anterior 
aos três anos de idade. As descrições apresentadas por manuais como o DSM têm 
como já foi sugerido, o objetivo de sistematizar as características do repertório autista, 
possibilitando, dessa maneira, o diálogo entre diferentes áreas da saúde. Porém, essa 
sistematização parece limitar o diagnóstico do autismo, ao considerar os “sintomas” 
como sendo idênticos para todos os indivíduos autistas e como se esses indivíduos 
fossem membros de um grupo homogêneo. 

O autismo, tema central deste artigo, apresenta-se como um transtorno que causa 
atraso no desenvolvimento da criança e compromete principalmente sua comunicação, 
socialização, iniciativa, imaginação e criatividade. Este indivíduo com distúrbio global 
do desenvolvimento só não se desenvolverá para o convívio na sociedade, se esta 
passar a enxergar a doença como a única realidade deste cidadão.

Para a realização desta pesquisa foram feitas leituras que auxiliaram para o 
desenvolvimento do presente artigo, estudiosos como, Arruda (2014), Caldeira (2005), 
Cury (2003), Rodrigues; Spencer (2010), dentre outros.

Como procedimentos metodológicos, utilizar-se-á de entrevistas com 03 (três) 
professoras da Escola Moacir Ferreira da Silva, situada em Eusébio-Ceará. As 
entrevistas são realizadas pessoalmente, objetivando saber como cada professora 
lida com as crianças autistas e como trabalham o desenvolvimento de cada criança 
com espectro autista.

O presente artigo tem como objetivo geral, mostrar que os alunos da educação 
infantil que são portadoras de autismo, podem e devem se adaptar ao meio social e 
escolar, promovendo a busca pela sociabilidade e independência.

Por fim, para ensinar de forma eficaz alunos autistas, o professor deve 
proporcionar uma organização do método de trabalho incluindo a sala de aula, da 
forma mais independente possível. 

2 |  REVISÃO DE LITERATURA 

Nas décadas de 80 e 90, teve início a proposta de Inclusão de alunos com 
necessidades educacionais especiais, numa perspectiva inovadora em relação à 
proposta de integração da década de 70, cujos resultados não modificaram muito a 
realidade educacional de fracasso desses alunos (CALDEIRA, 2005).

A proposta de inclusão, propõe que os sistemas educacionais passem a ser 
responsáveis por criar condições de promover uma educação de qualidade para todos 
e fazer adequações que atendam às necessidades educacionais especiais dos alunos 
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com deficiência. 
Sassaki (2003, p.9) explicita o paradigma da inclusão: 

Esse paradigma é o da inclusão social - as escolas (tanto comuns como especial) 
precisam ser reestruturadas para acolherem todo espectro da diversidade humana 
representado pelo alunado em potencial, ou seja, pessoas com deficiências físicas, 
mentais, sensoriais ou múltiplas e com qualquer grau de severidade dessas 
deficiências, pessoas sem deficiências e pessoas com outras características 
atípicas.

O paradigma referido por Sassaki (2003) se refere ao sistema educacional 
adaptando-se às necessidades de seus alunos (escolas inclusivas), mais do que os 
alunos adaptando-se ao sistema educacional (escolas integradas). 

No ensino regular existem muitas limitações sobre como atuar com a criança 
autista em função da precariedade dos sistemas, salas lotadas, ambiente físico 
desfavorável e falta de preparação do professor. Além disso, não há como incluir sem 
promover de fato as adaptações curriculares propostas pelo próprio Ministério de 
Educação e Cultura (GUADERER, 1997).

Para algumas instituições de ensino, o fato de receber o aluno especial e 
matriculá-lo representa uma forma de incluí-lo no meio educativo, quando de fato não 
é assim que pode ser denominada. Incluir ou não a criança autista na escola regular 
é uma decisão que merece muitos debates. Sendo que, tanto a decisão radical da 
segregação como das propostas inclusivas são preocupações para a escola. Assim 
sendo, a escola pode ser de fato um espaço de desenvolvimento da competência para 
crianças autistas, mas ainda é um grande desafio para os educadores.

A Educação Inclusiva se contrapõe à homogeneização de alunos, conforme 
critérios que não respeitam a diversidade humana. Cabe ressaltar que a deficiência 
é considerada como uma diferença que faz parte dessa diversidade e não pode ser 
negada, porque ela interfere na forma de ser, agir e sentir das pessoas. 

Nesse sentido, a Educação Inclusiva visa reduzir todas as pressões que levem 
à exclusão e todas as desvalorizações, sejam elas relacionadas à capacidade, ao 
desempenho cognitivo, à raça, ao gênero, à classe social, à estrutura familiar, ao 
estilo de vida ou à sexualidade. Entretanto, será que as sociedades e os sistemas 
educacionais estão preparados para realizar essa Educação Inclusiva? Será que as 
sociedades e os sistemas educacionais modificaram suas concepções e atitudes no 
olhar dado aos alunos com necessidades educacionais especiais? Rodrigues; Spencer 
(2010),  advertem que falar de Educação Inclusiva, sem pensar na realidade social de 
exclusão a que a maioria dos povos está condenada, representa uma ingenuidade 
intelectual. As estatísticas de desemprego, fome, analfabetismo e violência revelam 
um cenário internacional dominado pelas diferentes formas de exclusão social, onde 
“realidades como estas, lamentablemente, no son excepción sino más bien regia de 
un mundo caracterizado por Ia globalización neoliberal, en el que hablar de diversidad 
es casi una paradoja” (RODRIGUES; SPENCER, 2010, p. 75)

De acordo com Sassaki (2003, p. 83) Os sistemas de ensino receberam 
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orientações e informações para a organização dos serviços educacionais e do 
atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais - deficiência física. 
Os sistemas de ensino devem prover e promover mudanças em sua organização, 
a partir do projeto político pedagógico das escolas de modo que possam oferecer 
um atendimento educacional com qualidade a todas as crianças, eliminando barreiras 
atitudinais, físicas e de comunicação.  As políticas educacionais devem estar voltadas 
para a eliminação de todas as formas de discriminação, de modo que os alunos 
possam participar plenamente das ações pedagógicas e sociais da escola, centradas 
nas diferentes formas de aprender e conviver. 

Para a construção de um sistema educacional inclusivo e democrático, é 
necessária a efetivação de parcerias com organizações de apoio a pessoas com 
deficiência bem como com Instituições de Ensino Superior e a comunidade em geral. 

Considera-se que a Educação Inclusiva é um dos caminhos possíveis para 
que países marcados por desigualdades sociais enfrentem problemas de exclusão 
social e educacional, por meio das mudanças sugeridas a partir da inclusão de alunos 
com necessidades educacionais especiais no sistema regular de ensino. O respeito 
à diversidade é um dos pilares básicos da Educação Inclusiva que se converte em 
alternativa para que os sistemas educacionais rompam, definitivamente, com as 
diferentes formas de exclusão educacionais.

Alguns alunos com autismo têm outras deficiências associadas e se  adaptam 
melhor às escolas especiais. Dependendo do comprometimento individual de cada 
um, somente uma equipe pedagógica e médica poderão avaliar cada caso. 

No entanto, é preciso resgatar, que os médicos foram os primeiros que 
despertaram para a necessidade de escolarização e inserção social dessa clientela 
que se encontrava misturada nos hospitais psiquiátricos, sem distinção de idade, 
classe social, cor ou sexo, principalmente com caso de deficiência mental, abrindo-se 
espaço na construção de uma nova identidade para o paciente.

A questão da inclusão educacional dos alunos com autismo merece muitas 
reflexões. Arruda (2014) afirma que inclusão é uma questão ética que envolve valores 
fundamentais, pois a obsessão pela inclusão pode representar uma forma de tornar 
invisíveis as diferenças, e, portanto, um profundo desrespeito à criança e suas 
diferenças.

3 |  MÉTODOS

Ficam algumas indagações acerca do autismo. Indagações estas que 
buscamos responder de forma conclusiva nesta pesquisa, como: O que é o autismo? 
Como é diagnosticada a síndrome do autismo? É uma doença psiquiátrica? É psicose? 
É de causa orgânica? Tem cura? Qual o tipo de intervenção mais adequada? Como 
a política pública tem abordado esta situação? Como a escola tem se preparado 
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para acolher estes alunos e atendê-los em suas particularidades? Como é a relação 
do professor com esta criança no ensino regular? Agregamos à nossa pesquisa, as 
experiências dos profissionais das áreas de ensino regular: o pedagogo, o professor 
o gestor especialista em educação especial atuantes na Rede de Ensino Regular. 
Esta diversidade de olhares é de suma importância para melhor compreensão sobre a 
criança com Transtorno Global do Desenvolvimento. O objetivo principal desta pesquisa 
é de conhecer/aprender como trabalhar na educação com crianças portadoras de 
necessidades especiais, em especial com o autista.

A metodologia usada para compreensão da teoria foi a pesquisa de campo com 
entrevista a profissionais da área de educação. Nesse estudo utilizamos a pesquisa 
qualitativa com foco no método descritivo analítico, uma vez que, seguindo as pistas 
de Gil (1991) essa abordagem visa descrever as características de determinada 
população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis e que 
considera a pesquisa qualitativa como sendo uma atividade situada que localiza o 
observador no mundo.

Considera-se, também, que método descritivo analítico adequa-se a esta proposta 
porque envolvem o estudo e avaliação aprofundados de informações disponíveis na 
tentativa de explicar o contexto do fenômeno estudado.

Elegemos a técnica de observação e a entrevista com professores como técnica 
para coleta de dados, pois esta é válida enquanto instrumento científico de investigação 
por ser controlada e sistemática, implicando “a existência de um planejamento 
cuidadoso do trabalho e uma preparação rigorosa do observador” (GIL, 1991, p. 25).

O estudo é um recorte de nossa pesquisa para realização do nosso trabalho 
de conclusão do curso de Pedagogia, em desenvolvimento, e os resultados parciais 
foram obtidos através da observação durante a experiência do estágio supervisionado, 
registradas em diário.

Nossas impressões iniciais revelam fortes indícios de que a inclusão tratada na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação, não se efetiva na escola. Do ponto de vista 
da análise recorremos à análise de conteúdo respaldamo-nos ainda, nas ideias de Gil 
(1991) ao afirmar que a análise de conteúdo, além de realizar a interpretação após a 
coleta dos dados, desenvolve-se por meio de técnicas mais ou menos refinadas. 

Dessa forma, a análise de conteúdo firma-se como uma das técnicas de análise 
de dados mais utilizadas nas pesquisas as próximas etapas consistirão em entrevistas 
com professore e gestores, como forma de análise sobre como esses atores/atrizes 
que estão ligados diretamente à escola, percebem a inclusão e, qual o papel que 
cada um/a desempenha para que esta se concretize de fato e, como colabora com a 
longevidade escolar do aluno autista (GIL, 1991).
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4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Realizou-se pesquisa na Escola Moacir Ferreira da Silva, localizada em Pedras, 
Eusébio, Ceará. Entrevista dirigida a três professoras que já trabalham com crianças 
autistas. Diante da pesquisa realizada, percebe-se que na escola Moacir Ferreira da 
Silva existe uma formação, um acompanhamento e os professores recebem uma 
pequena gratificação por cada turma que tem crianças especiais.

Conforme as entrevistas o resultado dos professores estão mencionados abaixo.

PROFª.: JOSIMEIRE SOUSA DO NASCIMENTO (01)
TEMPO DE ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO: 20 ANOS

1. Como é trabalhar com autista na sala de aula regular?

É um grande desafio, pois o professor deve estar sempre estudando, buscando 
metodologias diferenciadas para ajudar na aprendizagem desses alunos, sempre 
respeitando seus limites.

2. Como os outros alunos lidam com o aluno portador de necessidades 
especiais?

Como na maioria das escolas a inclusão é um tema muito abordado e trabalhado, 
os outros alunos lidam de uma forma natural, onde muitas vezes, até procuram ajudá-
los.

3. Como ocorre a comunicação do autista para com os outros alunos e 
professores?

Essa comunicação é uma maneira muito particular, pois tem alguns casos de 
autistas que sua comunicação é bastante afetada e outras já preferem se comunicar 
de uma forma mais restrita, poucos amigos, poucas palavras. Tenho um aluno autista 
em sala de aula e sua comunicação era mínima no início do ano, com o passar dos 
dias, com muitas intervenções feitas por mim, hoje já temos uma boa comunicação.

4. Como a política pública tem abordado a formação do professor nesta área 
de inclusão?

A política pública vem trazendo capacitações continuadas, para que os 
profissionais da educação estejam preparados para atuar de forma positiva a inclusão 
na escola.

5. Houve adaptação no currículo para receber estes alunos com necessidades 
educacionais especiais? Em especial o autista?

Sim, pois todas as atividades devem ser adaptadas para que possa facilitar a 
aprendizagem desses alunos.

6. Qual a postura do gestor e do professor, no acolhimento destes alunos?

Deve ser a melhor possível, pois como se trata de inclusão, todos os alunos 
devem ter um acolhimento igual, claro que devemos ter um olhar diferenciado para 
as crianças autistas por ter sua rotina modificada e precisa de um tempo maior para 
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adaptação.
7. Como a escola tem se preparado para atendê-los em suas particularidades, 

sem deixar de lado o objetivo da educação regular?

Primeiro, a criança é inserida na sala regular junto com os demais alunos, tendo 
a mesma rotina que os demais com um diferenciado, as crianças são atendidas pela 
sala do AEE e suas atividades são preparadas para facilitar na aprendizagem de uma 
forma específica.

8. Como você professor vê a inclusão dos alunos portadores de necessidades 
na sua sala de aula?

Vejo que a educação teve um grande avanço com o passar dos anos, pois 
essas crianças que antes eram excluídas e esquecidas pela sociedade e até pelos 
educadores, hoje já tem uma política pública toda voltada e preparada para elas. 
Dessa maneira a inclusão faz parte ativamente nas escolas. Se tratando da minha 
sala de aula, tenho dois alunos especiais, onde os mesmos são tratados da mesma 
forma que os outros, porém estou sempre com atividades diversificadas e fazendo 
intervenções individuais.

PROFª.: MARLUCY FERREIRA PRAXEDES (02)
TEMPO DE ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO: 20 ANOS

1. Como ocorre a comunicação do autista para com os outros alunos e 
professores?

A comunicação é clara e objetiva.
2. Como a política pública tem abordado a formação do professor nesta área 

de inclusão?

Para professor titular está a desejar. Para o profissional de apoio que está 
juntamente com o aluno, é bem amparado, pois eles possuem formação continuada.

3. Houve adaptação no currículo para receber estes alunos com necessidades 
educacionais especiais? Em especial o autista?

Para o docente uma mera conversa informal com a profissional do AEE.
4. Qual a postura do gestor e do professor, no acolhimento destes alunos?

O acolhimento é igual aos demais pois não podemos fazer distinções.
5. Como a escola tem se preparado para atendê-los em suas particularidades, 

sem deixar de lado o objetivo da educação regular?

As crianças portadoras de alguma deficiência possuem atendimento uma vez 
na semana com a psicopedagoga. Na semana, tem atividades regulares e em alguns 
casos uma atividade diferenciada, mas desde de que o docente não se sinta diferente 
dos demais.

6. Como você professor vê a inclusão dos alunos portadores de necessidades 
na sua sala de aula?

Na maioria dos casos vejo de forma positiva e alguns casos negativa, 
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principalmente quando aquela criança tem apenas o acompanhamento da escola.
7. Como é trabalhar com autista na sala de aula regular?

No início é complicado pois, até acontecer a adaptação com a turma e a 
professora é tudo muito difícil.

8. Como os outros alunos lidam com o aluno portador de necessidades 
especiais?

Eles tratam de forma igual, pois primeiramente há um dialogo sobre as crianças 
especiais e por isso, nunca houve problemas na sala, todos aceitam.

PROFª.: EUFRASIA BRANDÃO DE ALMEIDA (03)
TEMPO DE ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO: 21 ANOS

1. Como ocorre a comunicação do autista para com os outros alunos e 
professores?

Pela minha vivência em sala de aula fica difícil, porque temos que esperar pela 
sua vontade de querer fazer as atividades seja escrita ou oral. E temos uma sala 
inteira para trabalhar, mas devemos respeitar pela sua necessidade especial. Mas é 
uma experiência gratificante e honrosa. 

2. Como a política pública tem abordado a formação do professor nesta área 
de inclusão?

Respeitam, inclusive até ajudam.
3. Houve adaptação no currículo para receber estes alunos com necessidades 

educacionais especiais? Em especial o autista?

Ele brinca, se comunica, mas no seu tempo, quando ele quer, as vezes tá de bom 
humor, de repente fica de mau humor.

4. Qual a postura do gestor e do professor, no acolhimento destes alunos?

Há várias capacitações e planejamentos a respeito desse assunto. Só não 
concordo com a cobrança, porque não temos só o autista em sala, temos várias 
crianças de níveis de aprendizados diferentes e culturas, precisamos dar conta de 
todos.

5. Como a escola tem se preparado para atendê-los em suas particularidades, 
sem deixar de lado o objetivo da educação regular?

O município se preocupa muito em receber e trabalhar com a inclusão desses 
alunos com necessidades especiais.

6. Como você professor vê a inclusão dos alunos portadores de necessidades 
na sua sala de aula?

Receber, respeitar, preparar a escola, funcionários, professores, etc. Adequar 
tudo para esses alunos se sentirem bem acolhidos e amados.

7. Como é trabalhar com autista na sala de aula regular?

Muito bom. A escola tem trabalhado com bastante carinho, atenção, respeito 
e comprometimento para que esses alunos se sintam acolhidos e que sejam bem 
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preparados psicologicamente.
8. Como os outros alunos lidam com o aluno portador de necessidades 

especiais?

Vejo como uma oportunidade do aluno crescer, se libertar, interagir, se 
encontrar e de aprender. Gostaria de ter mais tempo e menos alunos em sala de aula 
para melhor atender e trabalhar com esses alunos com necessidades especiais, me 
faz crescer profissionalmente e pessoalmente.

De forma geral, percebe-se com as entrevistas que a inclusão como resultado 
de um ensino de qualidade para todos os alunos, provoca e exige das escolas, novos 
posicionamentos a respeito da conduta da escola, exigindo qualificação e formação 
adequada, por parte do corpo docente e técnico- administrativo afim de que seja capaz 
de receber e integrar o aluno autista.

A problemática de se conseguir adequar os alunos autistas à diversidade dos 
conteúdos também está relacionada ao fato da escola regular assumir junto a sociedade, 
sua imagem de escola inclusiva, comprometida com o ensino e aprendizagem, 
buscando trabalhar dentro de uma integração.

A escola quando recebe a todos, passa a ter  metas e responsabilidades a 
serem alcançadas, devendo manter um quadro funcional qualificado e comprometido 
com a educação de forma geral, a fim de proporcionar ao aluno autista sempre que 
necessário um acompanhamento paralelo. Este acompanhamento deve acontecer 
com o objetivo de dar suporte aos conteúdos não assimilados pelos alunos, haja 
vista suas dificuldades de relacionamento que interferem na aprendizagem, visando 
sempre o nível de possibilidade de desenvolvimento de cada um, e explorando assim 
suas possibilidades por meio de atividades, sejam elas abertas ou medindo seus 
interesses. Existem muitas teorias sobre a forma de trabalhar a criança autista em 
termos educacionais. Dependendo da capacidade do Pedagogo e da criança alvo, 
alguns dão ênfase aos desejos e inclinações naturais da criança, enquanto outros 
procuram criar respostas comportamentais condicionadas por reforços positivos ou 
negativos.

5 |  CONCLUSÃO 

Um aspecto essencial e relevante considerado é a discussão em torno do melhor 
tratamento, uma vez que sabemos que o autismo não tem cura. No entanto, existem 
técnicas e procedimentos que visam trazer uma melhora no quadro do autismo e dar 
a esse indivíduo qualidade de vida dentro do que é possível. 

Portanto, para uma compreensão sobre o autismo nesta fase de transição que 
retira o deficiente do atendimento especial para a escola comum, analisamos a literatura 
da psiquiatria infantil, os direitos legais dos deficientes, acrescentando a formação do 
professor e a valorização deste profissional levando em conta seu ponto de vista. 

Alguns autores afirmam que o planejamento do tratamento deve ser estruturado 
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de acordo com as etapas de vida do paciente. Portanto, com crianças pequenas, 
a prioridade deveria ser terapia da fala, da interação social/linguagem, educação 
especial e suporte familiar. Contudo os professores/pedagogos e estagiários devem 
ter paciência, devendo aceitar e reconhecer que o autista é lento em responder. 
No processo de aprendizagem faz-se necessário o contato da equipe escolar com 
uma equipe multidisciplinar com Psicólogo, Fonoaudiólogo, Neuropediatras para um 
desenvolvimento global do educando autista. 

É de competência dos professores e dos órgãos responsáveis pela educação 
a busca e a oferta por cursos de formação continuada em serviços. Como o objetivo 
da escola é elevar o grau de sucesso dos alunos, daí a necessidade de redução do 
número de alunos nas salas de aulas que tem alunos com necessidade especial. A 
escola deve buscar ajuda dos órgãos competentes para que haja um acompanhamento 
melhor por profissionais especializados a esses alunos, pois percebemos que não 
apenas o aluno especial, mas os demais, têm perdido aprendizagem devido à grande 
conturbação que há na sala de aula. 

A educação inclusiva deve estabelecer e contemplar as múltiplas necessidades 
de todos, alunos que têm dificuldades temporárias ou permanentes, que repetem 
o ano, sofrem exploração sexual, violação física ou emocional, são obrigadas a 
trabalhar, moram na rua ou longe da escola, vivem em extrema condição de pobreza, 
são desnutridas, vítimas de guerras ou conflitos armados, têm altas habilidades 
(superdotadas) e as que, por qualquer motivo, estão fora da escola (em atendimento 
hospitalar, por exemplo). Sem esquecer-se daquelas que, mesmo na escola, são 
excluídas por cor, religião, peso, altura, aparência, modo de falar, vestir ou pensar. 
Tudo isso contribui para que o estudante tenha seus direitos de crescer, brincar e 
aprender.  Portanto, todas as escolas devem repensar seus atos de ensinar e transmitir 
conhecimentos e aprendizagens com qualidades para todos.

Em suma, faz-se necessária a compreensão e o conhecimento do comportamento 
autista para traçar objetivo e estimular a aprendizagem. Portanto, é importante que se 
produzam propostas eficientes no processo da escola comum, que alcancem de forma 
prática e eficiente o fazer pedagógico, sabendo que deficiências físicas e mentais 
sempre fizeram parte deste mundo decaído. Cuidar de pessoas com necessidades 
especiais nos ensina lições que jamais poderiam ser aprendidas de outra maneira.
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